PARECER N°   1072, DE 2002, Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n° 110, de 2002.




De autoria do nobre Deputado Renato Simões, o Projeto de Lei n° 110, de 2002, dispõe sobre a obrigatoriedade do procedimento de Notificação Complusória da Violência contra a Mulher, atendida em serviços de urgência e emergência, e a criação da Comissão de Acompanhamento da Violência contra a Mulher na Secretaria Estadual de Saúde.




Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.




Vem, agora, a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada nos aspectos que lhe cumpre.




Examinando o projeto entelado, constatamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa de competência concorrente, consoante o disposto na Constituição Estadual.




Ademais, há que se frisar o relevante interesse público de que se reveste a matéria, comtemplando, assim, pressuposto jurídico englobado nesta análise.




Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 110, de 2002.

a)  WADIH HELÚ - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/6/2002

a) CARLOS SAMPAIO - Presidente
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